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RESUMO 

 

Este estudo buscou apurar produções científicas que tinham como foco a inclusão de 

práticas pedagógicas inclusivas realizadas por professores que fornecem esse 

atendimento educacional especializado (AEE), publicadas na base de dados da UFES 

e Revista Kiri-Kerê, entre os anos 2013 e 2021. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica 

com embasamento em pesquisas e artigos, tendo como foco a melhor compreensão 

decorrente da teoria, baseada no princípio metodológico a partir dos conhecimentos 

adquiridos, tendo como objetivo geral: mapear e investigar trabalhos acadêmicos 

realizados nos últimos 10 anos, que discutem a temática “Atendimento Educacional 

Especializado”, desenvolvidos por pesquisadores capixabas. A partir dessa questão, 

foram selecionados objetivos específicos, tendo priorizado conhecer a concepção dos 

pesquisadores sobre o Atendimento Educacional Especializado. Os instrumentos 

utilizados na produção de dados foram análises documentais, que permitiram ser 

possível a escrita e interpretação do texto. As análises e diálogos se sustentaram nas 

contribuições teóricas de autores, como Nascimento (2013), Borges (2014), Conde 

(2015), Santos (2016), entre outros. Considera-se que os conhecimentos 

teóricos/metodológicos da Educação Especial consistem em uma construção de 

educação de qualidade para estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades superdotação. Isso é primordial uma atuação 

mais representativa dos educadores para o progresso e a orientação das demandas 

educativas desse público. As conclusões evidenciam  o impacto do professor 

enquanto educador de conhecer o aluno, suas dificuldades, e realizar um trabalho 

colaborativo, dinâmico, para que o aluno seja parte do processo, possibilitando-lhe um 

melhor desempenho. 

. 

 

Palavras-Chave: Inclusão. Atendimento Educacional Especializado. Práticas   

Pedagógicas.  

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study sought to investigate scientific productions that focused on the inclusion of 

inclusive pedagogical practices being carried out by teachers who provide this 

specialized educational service (AEE), published in the UFES database and Revista 

Kiri-kerê, between the years 2013 to 2021. This is a bibliographical research based on 

research and articles, focusing on a better understanding resulting from theory and 

practice based on the methodological principle from the acquired knowledge, with the 

general objective: to map and investigate academic works carried out in the last 10 

years that discuss the theme “Specialized Educational Assistance”, developed by 

researchers from Espírito Santo. Based on this question, specific objectives were 

selected, prioritizing knowing the researchers' conception of Specialized Educational 

Assistance. The instruments used in the production of data were documental analyses, 

and thus allowed the writing and interpretation of the text to be possible. The analyzes 

and dialogues were based on the theoretical contributions of authors Nascimento 

(2013), Borges (2014), Conde (2015), Santos (2016), among others. It is considered 

that the theoretical/methodological knowledge of Special Education, consists of 

building quality education for students with disabilities, with global developmental 

disorders and high gifted abilities, a more represented role of educators is essential for 

progress towards the orientation of the educational demands of this public. The 

conclusions show the impact of the teacher as an educator to know the student, their 

difficulties, and perform a collaborative, dynamic work, where the student is part of the 

process, enabling a better performance. 

 

Keywords: Inclusion. Specialized Educational Service. Pedagogical Practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho tem o propósito de mapear os trabalhos acadêmicos realizados nos últimos 

10 anos que abordam sobre a organização e o funcionamento do “Atendimento 

Educacional Especializado”, destacando a importância do processo de inclusão de 

estudantes público-alvo da Educação Especial nas redes de ensino.  

 

O interesse sobre o tema se deu através da minha jornada acadêmica trilhada nos 

últimos anos, no curso de Pedagogia, especificamente nos estágios curriculares e 

disciplinas específicas que discutiram temáticas no campo da Educação Especial. 

Desde então, houve um desejo de me aprofundar sobre este assunto, com ênfase em 

obras de autores do norte capixaba. 

 

Sabemos que a legislação precisa ser efetivada de modo que há exigência em 

amparar e matricular todos os alunos, independentemente de suas necessidades. Em 

contrapartida, é importante destacar que apenas a matrícula e o acolhimento não é o 

suficiente para que o estudante público da Educação Especial tenha o estado efetivo 

de aprendizagem e desenvolvimento de suas competências e habilidades. Portanto, 

é necessário e imediato que a organização de ensino se planeje para que, além de 

garantir essas matrículas, certifique-se também a permanência de todos os alunos, 

almejando a qualidade de ensino, que é muito importante. 

 

Considerando que os conhecimentos teóricos/metodológicos da Educação Especial 

consistem numa construção de educação de qualidade para estudantes com 

deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

superdotação, é primordial uma atuação mais representativa dos educadores para o 

progresso e orientação das demandas educativas desse público. O desafio é grande, 

ou seja, fazer com que a escola se organize em todos os aspectos:  na formação dos 

profissionais, nos recursos didáticos e metodológicos, visando o desenvolvimento 

integral do público atendido. 

 

Este estudo é uma pesquisa bibliográfica com embasamento na pesquisa de artigos, 

visando compreender melhor a relação teoria e prática baseada no princípio 

metodológico a partir dos conhecimentos adquiridos, tendo como objetivo geral: 
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mapear e investigar trabalhos acadêmicos, realizados nos últimos 10 anos, que 

discutem a temática “Atendimento Educacional Especializado”, desenvolvidos 

por pesquisadores capixabas. 

 

A partir dessa questão, foram selecionados objetivos específicos, tendo como foco: 

conhecer a concepção dos pesquisadores sobre o Atendimento Educacional 

Especializado. 

 

A falta de reflexão sobre esse assunto pode causar consequências negativas, pois 

encontramos diversas dificuldades a respeito da educação especial no âmbito do 

atendimento educacional especializado. Esses problemas ocorrem a partir da falta de 

estrutura apropriada do ambiente escolar, da desqualificação do professor até a 

ausência do apoio familiar. Os efeitos positivos são as habilidades que esses alunos 

conseguem desenvolver ao longo da vida, a integração na sociedade, a formação 

acadêmica, a capacitação para o mercado de trabalho, entre outros. 

 

1.1 MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 

 

Este estudo intitulado “ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO: 

Revisando concepções” adota como  metodologia de pesquisa um aporte bibliográfico 

que se traduz em uma pesquisa bibliográfica, e, segundo Gil (2002), estabelece que 

este tipo de pesquisa utilize a contribuição de diversos autores sobre uma mesma 

temática.  

As pesquisas sobre ideologias, bem como aquelas que se propõem à análise 
das diversas posições acerca de um problema, também costumam ser 
desenvolvidas quase exclusivamente mediante fontes bibliográficas (GIL, 
2002, p.44) 

 

A temática deste estudo refere-se ̀ sobre a compreensão do Atendimento Educacional 

Especializado, através da legislação que assegura ao indivíduo os seus direitos, e de 

pesquisas, que foram desenvolvidas com essa temática. Partimos para a pesquisa 

com base bibliográfica, pois acreditamos que as informações inseridas neste trabalho 

a respeito do AEE podem contribuir para o conhecimento da comunidade acadêmica. 

Os conceitos analisados foram artigos científicos  e legislação do MEC sobre AEE-

Atendimento Educacional Especializado.  
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A seleção dos documentos norteadores deste estudo, citados acima, se deu por um 

processo de pesquisa na base de dados da UFES e da Revista Kiri-Kerê, e contou 

com orientações e indicações da professora orientadora deste estudo. Em 

determinado momento, foi estabelecido um rigoroso critério de seleção e optou-se por 

autores que têm  um viés de pesquisa semelhante a este estudo, e que têm um olhar 

criterioso e dinâmico sobre a educação especial e ao atendimento educacional 

especializado. 

 

A pesquisa foi realizada por meio de um levantamento realizado nas duas bases de 

dados: UFES (PPGEEB, PPGE E PPGMPE) e Revista Kiri-Kerê.  A partir do resultado, 

elaborou-se o quadro 1, apresentando a identificação, abordagem e a metodologia 

empregada por cada autor. Ressalta-se que o levantamento foi feito de modo a dar 

visibilidade a produção acadêmica de pesquisadores capixabas, nos últimos 10 anos. 

 

A seleção foi feita após a leitura criteriosa dos resumos, tendo como norte a discussão 

teórica e prática no conteúdo das pesquisas. 

 

 

 

QUADRO 1: MAPEAMENTO DAS PESQUISAS (Continua) 

 

IDENTIFICAÇÃO ABORDAGEM METODOLOGIA 

Atendimento educacional 
especializados e os processos 
de conhecimento na escola 
comum 
Autores: Carline Santos Borges 
Ano: 2014 
 
Tipo de produção científica: 
Dissertação de Mestrado em 
Educação  
Proveniência: Pós- Graduação/ 
UFES - PPGE 
 

Discute os métodos e 
técnicas utilizados para 
realizar o atendimento 
educacional especializado na 
escola comum da Serra, 
Espírito Santo. 
 
Questões norteadoras:  
Qual a natureza do 
conhecimento produzido em 
sala de aula? E a articulação 
de transtornos globais em 
sala de aula? Qual o diálogo 
sobre o plano de aula entre o 
professor especializado e o 
professor regente? 
 
 
  

 
A metodologia utilizada no 
atendimento especializado foi a 
pesquisa-ação colaborativo 
critica, numa perspectiva que foi 
possível estabelecer 
apontamentos ao atendimento 
educacional especializado como 
espaço de acesso aos 
conhecimentos escolares em 
articulação com os 
conhecimentos produzidos em 
sala de aula comum, 
considerando as possibilidades 
dos alunos público-alvo a 
Educação especial. 
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QUADRO 1: MAPEAMENTO DAS PESQUISAS (Continua) 

IDENTIFICAÇÃO ABORDAGEM METODOLOGIA 

Atendimento educacional 
especializado à criança com 
baixa visão de zero a três anos 
na educação infantil 
Autores: Laís Carla Simeão da 
Silva Santos 
Ano: 2016 
Tipo de produção científica: 
Dissertação de Mestrado em 
Educação  
Proveniência: Pós- Graduação/ 
UFES – PPGE 

Analisar a metodologia 
utilizada para o atendimento 
educacional especializado 
com crianças de baixa visão. 
Questões norteadoras: 
Qual o paralelo entre o 
atendimento especializado 
com crianças de 3 anos com 
baixa visão e o trabalho 
pedagógico desenvolvido em 
sala de aula? 
 

A metodologia utilizada é a 
pesquisa exploratória qualitativa, 
destacando-se que os sujeitos 
da pesquisa foram: dois irmãos, 
a pedagoga, a professora 
regente, a professora 
especializada, a mãe, os 
gestores, o coordenador e o 
diretor da referida escola, da 
Região Metropolitana da Grande 
Vitória/ES. 
 

Dialogando com as salas de aula 
comuns e o atendimento 
educacional especializado: 
Possibilidades, Movimentos e 
Tensões 
Autores: Alice Pilon do 
Nascimento 
Ano: 2013 
Tipo de produção científica: 
Dissertação de Mestrado em 
Educação  
Proveniência: Pós- Graduação/ 
UFES -PPGE 

Discute os métodos e 
técnicas utilizados para 
estabelecer um diálogo entre 
a sala de aula comum e o 
atendimento educacional 
especializado. 
Questões norteadoras: 
Descobrir os diferentes 
movimentos que o 
atendimento educacional 
especializado desenha no 
espaço-tempo das salas de 
recursos multifuncionais? 

A metodologia utilizada é a 
pesquisa-ação, que assume a 
possibilidade de provocar 
mudanças para os desafios 
colocados à prática docente, 
problematizando as políticas de 
Educação Especial e as práticas 
pedagógicas, do município de 
Nova Venécia/ES. 

 

Práticas Pedagógicas 
Desenvolvidas no 
Atendimento Educacional à 
Criança Público- alvo da 
Educação Especial em Uma 
Instituição de Educação Infantil 
Ano: 2015 
Autora: Patricia Santos Conde 
 
Proveniência: Pós- Graduação/ 
UFES -PPGE 

O objetivo geral foi analisar 
as práticas pedagógicas 
desenvolvidas no 
atendimento educacional à 
criança público-alvo da 
educação 
especial, realizado no âmbito 
da sala de recursos 
multifuncionais (SRM) e na 
sala de atividades, em uma 
instituição de educação 
infantil. 

A pesquisa de campo foi 
realizada 
em um Centro Municipal de 
educação infantil do município 
de Cariacica/ES, 
com uma SRM. Os sujeitos da 
pesquisa foram duas crianças 
público-alvo da 
educação especial, matriculadas 
no Cmei “Possibilidades”, e 
encaminhadas 
para o AEE, na SRM, duas 
professoras regentes, a 
professora colaboradora 
das ações inclusivas e uma 
professora de educação especial 
da SRM. 

Tecnologia Assistiva: O 
Potencial De Uso Do 
Computador Junto A Uma 
Professora Especialista Que 
Atua Em Sala De Recurso 
Multifuncional No Atendimento 
Educacional Especializado - 
Baseado Num Estudo 
Fenomenológico- Existencial 
 
Ano: 2018 
 
Autor:  Cleyton Santana de 
Sousa 

Pretendeu descrever 
compreensivamente as 
potencialidades de uso do 
computador, enquanto 
tecnologia assistiva 
computacional por uma 
professora que atua na sala 
de recursos multifuncionais 
do atendimento educacional 
especializado. As tecnologias 
da informação e 
comunicação transformaram 
os modos de produção e 
relacionamento em nossa 
sociedade. 

Para construção do trabalho, foi 
adotada a perspectiva qualitativa 
e utilizado como inspiração o 
método fenomenológico-
existencial a partir de Forguieri 
(2004). Sendo sujeitos em 
construção e cientes de nosso 
condicionamento, mas não 
determinado. Neste trabalho, 
pretendeu-se desvelar o 
potencial do uso do computador 
a partir das práticas de uma 
professora, que atua na 
educação especial. 
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QUADRO 1: MAPEAMENTO DAS PESQUISAS (Continua) 
 

IDENTIFICAÇÃO ABORDAGEM METODOLOGIA 

A Contribuição do Trabalho 
Colaborativo do Professor Da 
Sala de Recursos 
Multifuncionais com os 
Professores Do Ensino Comum 
 
Ano: 2020 
Autora: Maria Rozane Cabral da 
Rocha  
 
Proveniência: Pós- Graduação/ 
UFES -PPGEEB 

Teve como objetivo analisar 
as contribuições, os desafios 
e as fragilidades da ação 
colaborativa do professor da 
Sala de Recursos 
Multifuncionais junto aos 
professores e alunos da sala 
de aula do ensino comum, 
através do acompanhamento 
do planejamento conjunto 
das atividades a serem 
desenvolvidas e a 
acessibilidade ao currículo 
existente para o ensino e a 
aprendizagem dos alunos 
com transtorno do espectro 
autista. 

A ação colaborativa foi realizada 
quinzenalmente pela 
pesquisadora, também 
professora da Sala de Recursos 
Multifuncionais da escola 
pesquisada, no período de 
agosto a dezembro de 2018. Na 
ação colaborativa, era 
desenvolvido o planejamento 
das atividades a serem feitas na 
sala de aula do ensino comum, 
para os alunos com autismo.  

Atuação do Pedagogo na 
Perspectiva da Inclusão 
Escolar: A articulação entre o 
Professor do Atendimento 
Educacional Especializado e o 
da Sala de Aula Comum 
 
Ano: 2019 
 
Autora: Mariana Karoline Dias 
Coelho Estevam 
 
Proveniência: Pós-Graduação/ 
UFES-PPGMPE 

O objetivo foi discutir sobre a 
articulação do trabalho do 
pedagogo com os 
professores do ensino médio 
e do atendimento 
educacional especializado. A 
dissertação teve por base a 
inclusão escolar de alunos 
com deficiência intelectual 
em uma escola da rede 
pública estadual, do 
município de Barra de São 
Francisco/ES. 

Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, tendo como 
metodologia o 
estudo de caso. Os participantes 
da pesquisa foram os 
professores efetivos e 
aqueles em caráter de 
designação temporária da sala 
de aula regular e do 
atendimento educacional 
especializado. Como 
instrumentos de produção de 
dados, 
foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas, observação 
participante e grupo 
focal.  

O Método fenomenológico de 
pesquisa e o professor do 
atendimento educacional 
especializado em altas 
habilidades / superdotação: 
desvelando vivências a partir de 
uma formação continuada 
 
Autora: Maria Amélia Barcellos 
Fraga 
 
Ano: 2019 
 
Proveniência: Pós- Graduação/ 
Ufes-Ppgmpe  

Desvela Versões de Sentido 
(VS) acerca das falas dos 
professores especializados 
em Altas 
Habilidades/Superdotação 
(AH/SD), a partir do 
conhecimento do método 
fenomenológico de pesquisa 
aplicado a sua área de 
atuação. Apresenta aspectos 
histórico-constitutivos da 
política de atendimento em 
AH/SD tomando por base a 
evolução das normativas 
nacionais da Educação 
Especial do início do século 
XX até os dias atuais. 

Trata-se de pesquisa 
fenomenológica eidética, cujo 
intuito é a elucidação do vivido. 
Considera que a 
Fenomenologia não é a ciência 
das verdades eternas e concebe 
o homem como um 
ser inacabado, com limitações, 
aberto a possibilidades e 
escolhas, em um contínuo 
devir. Entende a Fenomenologia 
como um método compreensivo. 
Utiliza como 
instrumentos: a observação, o 
diário de campo e as versões de 
sentido. Toma como 
referência a experiência 
fenomenológica do vivido, dentro 
de 
espaço/tempo/histórico, 
constituído por formação 
continuada. 
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QUADRO 1: MAPEAMENTO DAS PESQUISAS (Término) 
 

IDENTIFICAÇÃO ABORDAGEM METODOLOGIA 

 
 O trabalho docente articulado 
numa perspectiva colaborativa 
entre os professores da sala de 
aula regular e do atendimento 
educacional especializado 
 
Ano: 2021 
 
Autora: Patrícia Vassoler 
Scaramussa 
 
Proveniência: Pós- 
Graduação/ UFES-PPGMPE 

Aborda a temática do 
trabalho docente articulado 
com a perspectiva 
colaborativa entre os 
professores do Atendimento 
Educacional Especializado e 
da Sala de Aula Regular. 
As análises e os diálogos 
sustentaram-se nas 
contribuições teóricas de Lev 
Semyonovitch Vygotsky ao 
enfatizar a importância da 
interação social nas vivências 
coletivas como forma de 
transformar o outro, o meio e 
a si mesmo.  

Trata-se de pesquisa qualitativa 
tendo como base o estudo de 
caso do tipo etnográfico. Os 
instrumentos utilizados na 
produção de dados foram a 
análise documental, a 
observação participante, a 
entrevista semiestruturada e 
grupos focais que  permitiram 
descrever e interpretar o 
contexto, compreendendo a 
realidade vivida. O campo de 
investigação foi a rede municipal 
de ensino de São Gabriel da 
Palha/ES envolvendo oito 
professores do Atendimento 
Educacional Especializado e 
uma pedagoga, coordenadora 
da Educação Especial da 
Secretaria Municipal de 
Educação; 

O atendimento educacional 
especializado como ação 
Pedagógica em educação 
especial 
 
Ano: 2020 
 
Autora: Sabrina Selvatici 
Gomes Ghidini 
 
Proveniência: Pós- 
Graduação/ UFES-PPGMPE 

Busca compreender e 
assumir o atendimento 
educacional especializado 
como ação pedagógica em 
Educação Especial, visando 
a fortalecer as redes de apoio 
à escolarização de 
educandos com deficiência e 
com transtornos globais do 
desenvolvimento, 
matriculados em uma 
unidade de Ensino 
Fundamental (anos iniciais) 
de Serra/ES.  
 

Ancora-se na pesquisa 
qualitativa e nos pressupostos 
da pesquisa-ação colaborativo-
crítica, adotando como 
procedimentos de coleta: a) 
pedido de autorização à 
Secretaria Municipal de 
Educação de Serra/ES e à 
escola; b) consulta e análise 
de documentos; c) escuta 
sensível sobre o cotidiano 
escolar; d) constituição de 
momentos de formação 
continuada e de trabalhos 
colaborativos com a classe 
comum; e) entrevistas 
semiestruturadas. Adotou, como 
instrumento de registro, o diário 
de campo, gravadores e um 
roteiro de entrevista.  

Fonte: Construído pela autora, com base  nas pesquisas citadas no decorrer deste estudo (2023).   

   

Destaca-se que na Revista Kiri Kerê foi feita uma busca por títulos, e encontrado um 

trabalho com o título "Atendimento Educacional Especializado: a importância da 

mediação do professor na inclusão de um estudante com deficiência intelectual no 

ensino de Química" (GRACIANO; MENDES, ANO ), com o objetivo de refletir sobre a 

importância da sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a atuação do 

professor como mediador na inclusão de um estudante com deficiência intelectual (DI) 

no ensino de Química, do nível médio, em uma escola estadual em São Mateus/ES. 
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Sendo assim, para melhor compreensão e alcance dos objetivos aqui citados, 

dividimos este trabalho em três capítulos. No item 1, está a introdução, seguida do 

item 2, abordando “O atendimento educacional especializado a partir da legislação” 

que discorre sobre os direitos dos alunos do AEE, todo o suporte que deve ser 

oferecido por lei ao público-alvo. O capítulo 3 retrata “A concepção do atendimento 

educacional especializado nas produções científicas” e traz pesquisas realizadas por 

autores capixabas, a fim de compreender a visão desses pesquisadores sobre o 

atendimento educacional especializado.  E por fim, a Conclusão aborda o ponto de 

vista de toda essa pesquisa, levando em conta todas as obras investigadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 
 

2 O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO A PARTIR DA 

LEGISLAÇÃO 

 

Neste capítulo, será abordada a concepção do Atendimento Educacional 

Especializado na Legislação Brasileira, considerando que os princípios constitucionais 

são importantes na definição dos rumos da política de Educação Especial, bem como 

das práticas que são delineadas.  

 

Em 1996, foi deliberada a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 

nº.9394/96. Na lei, se criou um capítulo exclusivo para a educação especial do Brasil 

(BRASIL, 1996). Já em 2001, foi aprovada a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 

setembro de 2001, que instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica (BRASIL, 2001). A resolução traz o AEE como um espaço 

importante para a complementação e/ou suplementação dos alunos público-alvo da 

Educação Especial. Segundo o artigo 8º, o AEE se configura como serviços de apoio 

pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o professor especializado 

em educação especial realiza a complementação ou suplementação curricular, 

utilizando procedimentos, equipamentos e materiais específicos. 

 

De acordo com a Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

1996, o Art. 58 diz que: 

 
Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos portadores de necessidades especiais. §1º Haverá, quando 
necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender 
as peculiaridades da clientela de educação especial. §2º O atendimento 
educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular. §3º A oferta 
da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa 
etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. Art. 59. Os sistemas 
de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: I – 
currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades [...].  

 
A legislação educacional é primordial para tornar legítimo o sistema da educação no 

país. Instituir os direitos e critérios de execução, é o  principal a ser feito para que a 

sociedade veja que está sendo feito um serviço de qualidade entre as instituições que 

atendem esse público. 
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De acordo com a resolução do Conselho Nacional de Educação - CNE/CEB N°2 de 

2001, Art. 2º 

Os sistemas de ensino devem matricular a todos os alunos, cabendo 
às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade (BRASIL, 2001, p.12). 

Na Resolução n. 2/2001, em seu artigo 2º, a expressão “preferencialmente” é cortada 

e fica assegurada que “os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos” e 

que “o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser 

realizado em classes comuns” (BRASIL, 2001, p. 1). 

O indivíduo que possui deficiência e limitações para o desenvolvimento das tarefas, 

pode ser constatada no nascimento ou ao longo da vida. Em geral, é necessário o 

atendimento especializado para todas as finalidades sendo elas terapêuticas ou de 

estimulação motora, buscando sempre desenvolver as capacidades e habilidades. De 

acordo com a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008, p. 10), 

O atendimento educacional especializado tem como função identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento 
educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de 
aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento 
complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 
autonomia e independência na escola e fora dela. 

Com isso, a Política Nacional de Educação Especial visa compreensão das 

possibilidades e direitos de alunos que em suas especificidades traz consigo o desejo 

de aprender. Assim, a Política norteia o ensino a pessoas que se encaixem nesse 

espaço, garantindo o direito de Atendimento Educacional Especializado. 

 

Corroborando com a Política Nacional de Educação Especial, em 2009, a Resolução 

4 da CNE/CEB (BRASIL. 2009) 

[...] definiu em termos claros o público-alvo da educação especial: pessoas 
com deficiência como impedimentos de longo prazo de natureza física, 
intelectual, mental ou sensorial (surdez e cegueira), transtornos globais de 
desenvolvimento com alterações no aspecto neuropsicomotor, 
comprometimento, mas relações sociais, na comunicação, nas estereotipias; 
autismo, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtornos desintegrativo 
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da infância, transtornos invasivos e altas habilidades/superdotação. 

Conforme o Decreto n. 6.571/08, incorporado pelo Decreto 7.611/2011, os alunos 

público-alvo da educação especial serão contabilizados duplamente no FUNDEB, 

quando tiverem matrícula em classe comum de ensino regular da rede pública e 

matrícula no atendimento educacional especializado - AEE, conforme registro no 

Censo escolar/ MEC/INEP do ano anterior.  

Dessa forma, são contempladas: a. Matrícula na classe comum e na sala de 
recursos multifuncional da mesma escola pública; b. Matrícula na classe 
comum e na sala de recursos multifuncional de outra escola pública; c. 
Matrícula na classe comum e no centro de atendimento educacional 
especializado público; 2 d. Matrícula na classe comum e no centro de 
atendimento educacional especializado privado sem fins lucrativos 
(BRASIL/MEC, 2008, s/p). 

Sala de recursos, como é chamada em algumas instituições de ensino, é o espaço 

onde é feito o atendimento educacional especializado, com recursos didáticos e 

pedagógicos específicos para estimular o desenvolvimento e habilidades do indivíduo. 

Esse ambiente é projetado para proporcionar a assistência necessária a esses alunos. 

De acordo com o MEC (2006), no documento "Salas de Recursos Multifuncionais: 

Espaço para Atendimento Educacional Especializado" determina que os atendidos 

são pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação.  

O decreto 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial e o Atendimento 

Educacional Especializado, em seu artigo 3º,  diz que 

: 

São objetivos do atendimento educacional especializado: 
I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 
necessidades individuais dos estudantes; 
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no 
ensino regular; 
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais 
níveis, etapas e modalidades de ensino. 

 
 

As normativas determinadas pelo Conselho de Educação de ensino, orientam que os 

espaços onde funcionam o Atendimento Educacional Especializado necessitam 
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realizar esse acompanhamento de modo que a concessão do funcionamento seja de 

acordo com as diretrizes recomendadas. 

Compreendemos que a educação é importante na vida de todos, pois além de 

propiciar o conhecimento, ela proporciona a aproximação dos alunos, o contato um 

com o outro, desenvolvendo, assim, a empatia e respeito mútuo. Entendemos que a 

legislação precisa ser cumprida, e é dever de todos os cidadãos conhecerem as leis 

e colocá-las em prática, porém, não é tão simples como parece, pois, nem todas as 

pessoas têm acesso a essas informações. Dessa forma, ainda existe muita 

discriminação, e a falta de conhecimento ainda é um problema que precisa ser 

resolvido. 

Nesse contexto, as salas de recursos multifuncionais e o trabalho colaborativo 

configuram-se como um dos espaços em que o Atendimento Educacional 

Especializado pode acontecer na perspectiva atual, de uma educação que seja 

efetivamente inclusiva. 
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3 A CONCEPÇÃO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NAS 

PRODUÇÕES CIENTÍFICAS 

A educação, como direito social, deve ser garantida pelo Estado em parceria com a 

sociedade, perpassa pelas produções acadêmicas, que foram analisadas.  

O direito social à Educação foi garantido na Constituição Federativa do Brasil 
de 1988, que defende o acesso à escola como direito de todos e dever do 
Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada em colaboração 
com a sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 
1988, p.18).  

 

Essa postulação também foi firmada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB nº 9.394/96 – que aprova que a educação é um direito público e 

subjetivo, ou seja, um direito de todos e um dever do Estado. Na garantia desse direito, 

o Atendimento Educacional Especializado é um dos alicerces para que os estudantes 

público da Educação Especial sejam respeitados com esse direito. 

 

Nessa perspectiva, o Atendimento Educacional Especializado deve ser garantido em 

todas as escolas brasileiras. Assim, buscamos nos trabalhos o aprofundamento 

teórico para delinear este estudo. Serviram de base de dados os trabalhos de 

pesquisadores vinculados à UFES, bem como os trabalhos publicados na Revista Kiri-

Kerê. 

 

Borges (2014), em sua pesquisa “Atendimento educacional especializados e os 

processos de conhecimento na escola comum”, articula a sala de aula comum frente 

ao atendimento educacional especializado para potencializar o processo de ensino e 

aprendizagem do aluno. A autora problematizou o atendimento educacional 

especializado em uma escola comum da Serra, Espirito Santo, e observou a 

fragilidade de um trabalho colaborativo que tinha como foco o processo de ensino e 

aprendizagem de todos os alunos em uma estrutura engessada. Em sua contramão, 

ela busca trabalhar no processo de escolarização com a professora especializada do 

turno e do contraturno. 

 

Borges (2014) traz o atendimento educacional especializado sob um novo olhar em 

que  o foco é potencializar a sala de aula comum com o aluno da modalidade de 
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educação especial. Cita, por exemplo, que se a professora regente está trabalhando 

alfabetização ou fração, a professora de atendimento especializado deve estar 

trabalhando o mesmo conteúdo, no sentido de potencializar os conhecimentos e 

desenvolvimento das habilidades. A autora traz como questões norteadoras: “Qual a 

natureza do conhecimento produzido em sala de aula? Qual o diálogo sobre o plano 

de aula entre o professor especializado e o professor regente?”  E, a partir destes 

questionamentos, ela tenta unir a práxis do professor regente e do professor de 

atendimento educacional especializado a fim de potencializar os saberes do aluno 

público da Educação Especial. 

 

Outro trabalho, que consideramos muito relevante, foi o de Santos (2016) com o título 

“Atendimento educacional especializado à criança com baixa visão de zero a três anos 

na educação infantil”, em que a autora analisou o atendimento educacional 

especializado para crianças de zero a três anos com baixa visão a partir de 

concepções curriculares condizentes com a faixa etária.  

 

Santos (2016) estabelece uma reflexão crítica sobre a prática do professor de 

educação especial no atendimento educacional especializado com crianças que 

possuem baixa visão, buscando compreender a didática do professor enquanto 

educador no atendimento educacional especializado, que é desenvolvido na sala de 

atividades, sala de recurso e até mesmo em sala de aula. 

 

Nessa mesma perspectiva, Nascimento (2013), na pesquisa “Dialogando com as 

salas de aula comuns e o atendimento educacional especializado: Possibilidades, 

Movimentos e Tensões”, estabelece um debate entre a sala de aula comum e o 

atendimento educacional especializado visando o desenvolvimento dos alunos e a sua 

inclusão no sistema de ensino de Nova Venécia/ES. A autora traz como questão 

norteadora: “Quais os diferentes movimentos que o atendimento educacional 

especializado desenha no espaço-tempo das salas de recursos multifuncionais?”  E, 

neste diálogo, abre um caminho de possibilidades para potencializar a escolarização, 

bem como o desenvolvimento do aluno. Ainda, levanta como viabilidade a bidocência 

em sala de aula, consolidando processos mais inclusivos na escolarização dos 

estudantes, público da Educação Especial. 
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A cidade de Nova Venécia, de acordo com Nascimento (2013), apresenta o 

atendimento educacional especializado articulado com os conhecimentos escolares e 

o currículo escolar, focando em consolidar o processo de escolarização. A política 

municipal da região conta com a bidocência na prática, de forma que o professor 

regente atua com o conteúdo comum e o professor especializado atua como suporte, 

como por exemplo nas salas de recursos, salas multifuncionais ou até mesmo em sala 

de aula junto com o professor regente, dependendo da organização escolar e da 

necessidade do aluno, visando tornar o processo de escolarização mais inclusivo. 

 

Santos (2016), no referido estudo “Atendimento educacional especializado à criança 

com baixa visão de zero a três anos na educação infantil”, discorre sobre a dimensão 

e especificidades da deficiência visual, pontua sobre a importância de haver um 

diálogo entre educadores, pais e as crianças. A autora lamenta a escassez de estudo 

na área educacional com a temática de atendimento educacional especializado com 

baixa visão de zero a três anos, tendo que recorrer aos estudos na área da saúde. 

 

O lócus da pesquisa se deu no Centro Municipal de Educação Infantil “Olhares”,  

localizado no município de Vitória/ES, e foi realizado com dois irmãos gêmeos com 

baixa visão, no turno matutino e vespertino, pois os alunos ficavam em período integral 

na escola. 

 

Durante a pesquisa, foram acompanhados pela professora especializada, a assistente 

de educação infantil (AEI) e os professores que atuavam nos outros dias da semana. 

No turno vespertino, acompanhou a rotina das pedagogas, a dinâmica da escola e 

das professoras da sala de atividades. 

 

Borges (2014), em seu estudo “Atendimento Educacional Especializado e os 

processos de conhecimento na escola comum”, estabelece comparativos entre a 

educação especial e o atendimento educacional especializado a partir dos marcos 

legais, como por exemplo a Constituição Federal de 1988.  Borges (2014) faz um 

breve histórico sobre a educação especial no Brasil. Assim como Nascimento (2013), 

Borges (2014) destaca a importância da declaração de Salamanca para a inclusão 

dos alunos com necessidades educacionais especiais em salas de aulas comum, bem 

como o atendimento educacional especializado. 
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Borges (2014) teve como objetivo observar o cotidiano escolar, focando na sala de 

aula comum, nos espaços de planejamento, sala de recurso especializado para 

compreender o processo de produção de conhecimento e colaborar com a escola para 

ampliar o currículo da escola a fim de englobar a todos, principalmente os alunos com 

deficiências globais do desenvolvimento entrelaçando a sala de aula comum e o 

atendimento educacional especializado. 

 

O estudo de Borges (2014) tem uma metodologia de pesquisa-ação colaborativo 

critica, pois conta com ações colaborativas na escola entre os educadores e o 

pesquisador, e parte de uma perspectiva teórico-metodológica, que visa trabalhar 

ações colaborativas na escola aprimorando o lócus da pesquisa em um local de 

produção de conhecimento. Durante o decorrer do estudo, houve trocas com a 

pedagoga e a professora especializada. A professora especializada juntamente com 

a professora regente se mostraram positivas com a iniciativa.  

 

Nessa perspectiva, o estudo de Rocha (2020) aborda o trabalho colaborativo entre o 

professor da sala de aula e o da sala de recursos. A autora destaca que o professor 

da classe de ensino comum deve ser a referência para seus alunos e  possui um papel 

primordial. Dessa maneira, deve ter atitudes inclusivas, realizando atividades que 

envolvam e facilitem a aprendizagem de todos os alunos, mas para que isso ocorra, 

a parceria com o professor do AEE se torna imprescindível. Unindo a especialidade 

acerca das dificuldades daquele aluno e as estratégias de ensino aprendizagem, que 

o professor especialista possui com relação ao planejamento didático e curricular, já 

que seu trabalho pode favorecer a aprendizagem de todos os alunos, independente 

do ritmo de aprendizagem de cada um. 

 

A concepção de AEE, trabalhado por Rocha (2020), vai ao encontro com o Decreto nº 

7.611/2011, que caracteriza o atendimento educacional especializado como uma 

"política pedagógica". Portanto, segundo a autora, é de responsabilidade do professor 

da sala de recursos, que realiza o Atendimento Educacional Especializado, a 

elaboração do plano de aula e de intervenção pedagógica em articulação com os 

demais professores do ensino comum, pois 
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[...] o plano de AEE é um documento importante para que a escola 
juntamente com a família, acompanhe a trajetória percorrida pelo aluno. Nele, 
deve conter estratégias funcionais buscando alternativas que desenvolva as 
áreas cognitivas, emocionais, motora e afetivo/social do aluno. O plano deve 
ser elaborado a partir das informações reais contidas no relatório individual 
de cada aluno (ROCHA, 2020, p. 34). 

 
O estudo de Rocha (2020) traz indicativos de que a tarefa do professor do 

Atendimento Educacional Especializado é estritamente pedagógica e deve ser 

realizada em articulação com o professor da sala de aula comum. Por outro lado, o 

trabalho de Scaramuza (2021) constatou que, apesar de os professores 

desenvolverem o trabalho docente articulado, as ações nem sempre são 

colaborativas, permanecendo com as práticas tradicionais individualizadas. Aponta 

para a necessidade de reestruturação das ações através do planejamento coletivo. 

Conclui que o trabalho docente articulado com a  perspectiva colaborativa potencializa 

as ações pedagógicas para atender as singularidades dos estudantes público-alvo da 

educação especial.  

 

Quanto à concepção de Atendimento Educacional Especializado defendido pela 

autora,  destaca-se como pode ser representado da seguinte forma: 

 

[...] o atendimento educacional especializado necessita ser pensado de 
maneira articulada com a sala de aula regular, com a perspectiva colaborativa 
nas tomadas de decisões, nas ações diante dos saberes e fazeres, nesse 
compartilhamento na busca de resultados/possibilidades que favoreça 
escolarizar os alunos público-alvo da educação especial. Parafraseando 
Baptista (2011), Baptista, Caiado e Jesus (2013), a sala de recursos é agente 
de transformação da escola e da prática pedagógica, quando trabalhados em 
colaboração com os professores especialista e da sala regular 
(SCARAMUZA, 2021, p. 38). 

 
Conforme o exposto, os trabalhos analisados defendem o Atendimento Educacional 

Especializado articulado com a sala de aula, transformando a sala de recursos 

multifuncionais como o seu lócus, sendo agente de transformação da escola e da 

prática pedagógica.  

 

Nessa direção, Conde (2015) traz à tona a discussão referente à inclusão da criança 

público-alvo da educação especial na educação infantil. Segundo a autora, esse 

segmento recebe visibilidade, principalmente após a garantia na LDBEN n.º 9.394/96, 

que, em seu art. 58, § 3.º, destaca que a oferta de educação especial é um dever 

constitucional do Estado, tendo início na faixa etária de 0 a 6 anos, durante a educação 
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infantil1 (BRASIL,1996). Dessa forma, é garantido o direito dessa criança de frequentar 

a educação infantil com o oferecimento dos serviços de apoio necessários para a sua 

formação, implicando a organização de ações nas esferas nacional, estadual e 

municipal. A   autora destaca que 

 
Portanto, desde o seu nascimento, a criança público-alvo da educação 
especial apresenta o direito de frequentar a instituição de educação infantil 
com os serviços de apoio necessários para a sua formação. Além disso, é de 
responsabilidade do poder público garantir o direito de as crianças se 
apropriarem do conhecimento historicamente construído pela humanidade 
nas instituições de educação infantil, mediante a elaboração, o planejamento 
e a execução de propostas pedagógicas e curriculares de qualidade 
(CONDE, 2015, p. 35) 

 
 
Corroborando com essa perspectiva, o estudo de Santos (2016) destaca que para o 

atendimento educacional especializado (AEE) de crianças com deficiência, do 

nascimento aos três anos, a referida Política Nacional de Educação Especial, na 

perspectiva da Educação Inclusiva, indica os serviços de intervenção precoce, 

tomando por referência o conjunto de atividades relacionadas à estimulação precoce. 

Essa indicação parece reforçar a ideia de que a ênfase desse atendimento ainda recai 

nos serviços de caráter clínico-terapêutico e, possivelmente, fora da instituição de 

Educação Infantil, localizados nos serviços de saúde e de assistência social. 

 

Nesse contexto, Souza (2016) descreve e analisa como são realizadas as práticas de 

uso do computador numa sala de recursos multifuncionais junto a um professor do 

atendimento educacional especializado na educação dos sujeitos PAEE, pela via da 

descrição compreensiva. A autora ainda destaca a "necessidade de formação 

especializada em Tecnologia Assistiva - TA – que é demanda frequente de 

professores de educação especial que buscam conhecimentos para auxiliá-los na 

implementação dos recursos dessa tecnologia no contexto educacional. O autor ainda 

reforça  

  
[...] a necessidade de se pensar e discutir, de forma ampla, dois pontos 
elementares sobre a formação inicial e continuada dos professores. Discutir 
a formação docente às aulas regulares e, também, as transposições didáticas 
à AEE, haja vista que, tanto em uma, com em outra, são necessários os usos 
das tecnologias, sendo que, no caso da última, estritamente, as tecnologias 

 
1 A Lei 12.796, de 4 de abril de 2013, alterou a LDBEN n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
estabelecendo que a Educação Básica obrigatória e gratuita compreenderá dos 4 aos 17 anos de idade 
e que a Educação infantil será obrigatória e gratuita até os 5 anos de idade. 
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assistivas. Estas, tem o intuito de garantir que os sujeitos da AEE tenham 
garantido acesso à educação (SOUZA, 2016, p. 41).  
 

 

Das leituras realizadas, observa-se que os autores têm em comum o estudo da 

legislação brasileira acerca das especificidades do Atendimento Educacional 

Especializado, o destaque na formação inicial e continuada, bem como o pressuposto 

de que o profissional que atua na sala de recursos multifuncionais deve realizar um 

trabalho colaborativo com o professor da sala de aula comum. Nessa perspectiva, o 

trabalho do Ghidini (2020) percebe a importância de compreender o atendimento 

educacional especializado por meio das redes de relações que o atravessam. 

Segundo a autora,  

 

Há de se conjugar o olhar crítico e compreensivo sobre como a escola o 
significa; interação com as normatizações nacionais e locais; os processos 
de formação inicial e continuada dos professores; as formas como as redes 
de apoio são significadas e utilizadas; os modos como os alunos são 
subjetivados nas escolas; a processualidade de cada rede de ensino e escola 
com as políticas de Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar; 
os processos de gestão das escolas e as interações interpessoais, pois, como 
afirma Meirieu (2005), a escola é um espaço público, necessitando que seus 
profissionais atuem a partir de princípios éticos para seja garantido o usufruto 
de um bem comum a todos os alunos, tarefa primordial do Estado, ou seja, o 
direito à Educação (GHIDINI, 2010, p. 2018). 

 
Nessa direção, por meio do diálogo com os professores, o estudo de Estevam (2019) 

buscou conhecer a realidade, contexto da escola e os desafios apresentados no 

processo de inclusão escolar dos alunos com deficiência intelectual matriculados no 

ensino médio. A pesquisa ilustra que um significativo número de professores se 

interessa, participa e propõe práticas de mudanças que atendam e, efetivamente, 

incluam os estudantes com deficiência intelectual. Alguns professores reconhecem 

qual é o seu papel, mas sinalizam dificuldades em desempenhá-lo, alegando que 

ainda necessitam de auxílio para trabalhar com um grupo tão diverso, além de 

orientação e apoio no que diz respeito aos planejamentos e à elaboração de 

avaliações, em diferentes linguagens. Também relatam sobre o tempo necessário 

para atender a todos.  

 

O trabalho desenvolvido por Estevam (2019) demonstra que na "[...] formação dos 

professores, é imprescindível evidenciar a figura do pedagogo como articulador, para 
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garantir a aprendizagem e o sucesso escolar do aluno com deficiência intelectual (p.  

112)”. O autor ainda destaca que a formação é uma oportunidade de,  

 

[...] ao mesmo tempo, olhar de fora e estar dentro do campo de estudo e isso 
nos auxilia a revisitarmos nossas próprias ações. Discutir teoria e prática, 
mesmo sendo um tema tão presente em debates no meio acadêmico, ainda 
se faz necessário, pois os professores sempre precisarão de formações, não 
somente nesse campo de conhecimento, mas em todos os outros, tendo em 
vista nossa pauta ser a educação, que está em constante movimento e 
adaptações ao que a sociedade exige (ESTEVAM, 2019, p. 112). 
 

 

Além disso, sendo o trabalho de Estevam (2019) apresentado em um Programa de 

Mestrado Profissional, contribui com outras formações continuadas, pois o resultado 

apresentado é um roteiro para formação continuada de professores com potencial 

aplicabilidade da experiência em outras realidades educacionais, com possibilidades 

de outras instituições incentivarem os professores, oportunizando-lhes o 

conhecimento.  

 

Ainda na perspectiva de um trabalho desenvolvido no ensino médio, o trabalho de 

Graciano e Mendes (2020) destaca a relevância da parceria entre o professor de 

Química e o profissional da sala de AEE para o processo de inclusão escolar. Segundo 

as autoras, 

 
Essa relação também possibilitará uma sensibilidade no olhar para a 
complexidade dos diferentes tipos de deficiência e a necessidade de 
conhecer o perfil de cada estudante. Esta parceria favorecerá o 
desenvolvimento de estratégias pedagógicas que potencializem a 
participação destes estudantes nas atividades propostas junto aos demais 
como alcance da aprendizagem (GRACIANO e MENDES, 2020, p. 72). 

 

Tomando como referência a experiência fenomenológica do vivido, no 

espaço/tempo/histórico, constituído por formação continuada, o estudo de Fraga 

(2019) delimita como universo pesquisado uma rede municipal de ensino e como 

sujeitos os professores especializados da área de AH/SD. Os resultados e discussões 

evidenciaram, que concepções humanistas, como a Fenomenologia, apresentaram 

contribuições metodológicas significativas para aguçar a percepção dos professores, 

a fim de desvelar as potencialidades/habilidades dos educandos encaminhados para 

o Atendimento Educacional Especializado (AEE), favorecendo sua compreensão, 

enriquecimento e bem-estar. Isso possibilitou-lhes ampliar o olhar para além de 
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lógicas psicométricas ou instrumentalizadoras, que, de certo modo, serviram para 

produção de estereótipos sobre a pessoa com AH/SD.  

 

Nas conclusões, Fraga (2019) indica a necessidade de compreensão dos educandos 

em seus aspectos multidimensionais envolvendo tanto o biológico, o psicológico, o 

emocional e o sócio-histórico quanto em seus aspectos essenciais/existenciais, numa 

demonstração de que é necessário entendê-los qualitativamente como indivíduos, em 

suas particularidades, numa atitude aberta à inclusão. Apresenta como produto 

videoaulas sobre o tema pesquisado, na perspectiva fenomenológica. 

 

Sendo assim, podemos compreender a importância da educação inclusiva e seu papel 

para que alunos possam ter a oportunidade de estar em níveis similares uns aos 

outros. É de suma importância que os profissionais da educação tenham 

conhecimento sobre o atendimento educacional especializado como ferramenta de 

contribuição para lidar com limitações de alunos com algum tipo de deficiência, e 

assim poderão incluí-los dando mais qualidade de ensino.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Finalizo esta pesquisa com a consciência de quão importante é o AEE na vida dos 

alunos público-alvo da educação inclusiva. A partir da análise estabelecida neste 

estudo evidencia-se o impacto do professor, enquanto educador, conhecer o aluno, 

suas dificuldades, e realizar um trabalho colaborativo, dinâmico, em que o aluno seja 

parte do processo, possibilita-lhe um melhor desempenho. 

 

A partir deste estudo, notou-se que há poucos documentos relacionados 

especificamente ao atendimento educacional especializado, e, embora a temática de 

educação especial esteja em constante debate, ainda há muitos avanços a serem 

atingidos no que toca a educação inclusiva.  

 

Ao analisar os trabalhos dos autores Borges (2014), Santos (2016) e Nascimento 

(2013), que são citados no decorrer deste estudo, abordam práticas pedagógicas 

desenvolvidas por professores de atendimento educacional especializado 

(AEE).Sendo assim, nota-se que as práticas acabam sendo de acordo com as 

limitações do aluno, possibilitando sua interação e participação, e respeitando todo o 

seu processo. 

 

Nesse sentido, evidencia-se que o professor enquanto educador possui um papel 

fundamental, podendo assim ser um agente transformador na educação inclusiva. Foi 

possível perceber que   é possível o professor regente caminhar junto com o professor 

de atendimento educacional especializado para a construção de conhecimento e 

aprimoramento das habilidades dos alunos com necessidades especiais. Salientando 

a importância de promover a educação inclusiva dentro de um viés libertador, ou seja, 

educando para o desenvolvimento da criticidade. 

 

 

 

 

 

 

 



33 
 

REFERÊNCIAS  

 
AMARAL, Míriam Matos. A Inclusão de crianças com necessidades educacionais 
especiais na educação infantil: uma análise do currículo moldado pelas práticas 
pedagógicas de professoras da rede municipal de ensino de Belém. 2006. 140 f. 
Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal do Pará, Centro de Educação, Belém, 
2006.  
 
BORGES, Carline Santos. Atendimento educacional especializados e os 
processos de conhecimento na escola comum (2014). Dissertação (Mestrado em 
Educação) - Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Educação. 
 
BRANDÃO, Maria Teresa; FERREIRA, Marco. Inclusão de crianças com 
necessidades educacionais especiais na educação infantil. Revista Brasileira de 
Educação Especial, Marília, v.19, n.4, p.487-502, out/dez.2013.  
 
BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil: Estratégias e orientações para a educação de crianças com 
necessidades educacionais especiais. Brasília: MEC/SEESP, 2001. Acesso em: 18 
Dez 2022. 
 
BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. LDB - Lei nº 9394/96, de 20 de dezembro 
de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Brasília: MEC, 
1996. 
 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto de Educação Infantil. Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil. Brasília: MEC/SEF, 1998. v1. Acesso 
em: 18 Dez 2022.  
 
CONDE, Patrícia Santos; Práticas pedagógicas desenvolvidas no atendimento 
educacional à criança público-alvo da educação especial em uma instituição de 
educação infantil (2015). Dissertação (Mestre em Educação) Universidade Federal 
do Espírito Santo. 
 
ESTEVAM, Karoline Dias Coelho; Atuação do pedagogo na perspectiva da 
inclusão escolar; A articulação entre o professor do atendimento educacional 
especializado e o da sala de aula comum (2019). Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação); Universidade Federal do Espírito Santo.  
 
FRAGA, Maria Amélia Barcellos; O método fenomenológico de pesquisa e o 
professor do atendimento educacional especializado em altas habilidades / 
superdotação: desvelando vivências a partir de uma formação continuada 
(2019). Dissertação (Mestrado Profissional em Educação); Universidade Federal do 
Espírito Santo. 
 
FRANCO, Marco Antônio Melo; MAGALHÃES, Priscilla de Almeida Fontana; 
OLIVEIRA, Gláucia Cristina Moreira de. Atendimento educacional especializado: 
revisando as práticas. 2020 
 
GIL, Antônio Carlos, 1946- Como elaborar projetos de pesquisa/Antônio Carlos 



34 
 

Gil. - 4. ed. - São Paulo: Atlas, 2002. 
 
GHIDINI, Sabrina Selvatici Gomes; O atendimento educacional especializado 
como ação pedagógica em educação especial (2020). Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação); Universidade Federal do Espírito Santo. 
 
GLAT, Rosana. Educação Inclusiva: cultura e cotidiano escolar. Rio de Janeiro: 7 
letras, 2009.  
 
GRACIANO, Bruna Bonomo; MEMDES, Ana Nery Furlan. Atendimento Educacional 
Especializado: a importância da mediação do professor na inclusão de um 
estudante com deficiência intelectual no ensino de química. Revista Kiri-Kerê: 
Pesquisa em ensino. Dossiê n. 3, p. 67-82. Abril, 2020.  
 
NASCIMENTO, Alice Pilon. Dialogando com as salas de aula comuns e o 
atendimento educacional especializado: possibilidades, movimentos e tensões. 
(2013). Dissertação (Mestre em Educação) Universidade Federal do Espírito Santo. 
 
SANTOS, Laís Carla Simeão da Silva. Atendimento educacional especializado à 
criança com baixa visão de zero a três anos na educação infantil. 2016. Tese de 
Doutorado. Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Federal do Espírito 
Santo, Centro de Educação. 
 
SILVA, Sônia Venâncio de Araújo; SILVA, Maria Santana Silva. O Paradigma da 
Inclusão na Educação Infantil. 2016. Disponível em;< 
http://www.gestaouniversitaria.com.br/artigos/o-paradigma-da-inclusao-na-
educacaoinfantil>. Acesso em: 18 Dez 2022. 
 
SOUSA, Cleyton Santana de; Tecnologia assistiva: o potencial de uso do 
computador junto a uma professora especialista que atua em sala de recurso 
multifuncional no atendimento educacional especializado - baseado num estudo 
fenomenológico-existencial (2018). Dissertação (Mestrado Profissional em 
Educação); Universidade Federal do Espírito Santo. 
 
SCARAMUSSA, Patrícia Vassoler; O trabalho docente articulado numa 
perspectiva colaborativa entre os professores da sala de aula regular e do 
Atendimento Educacional Especializado (2021). Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação); Universidade Federal do Espírito Santo. 
 
ROCHA, Maria Rozane Cabral da; A construção do trabalho colaborativo do 
professor da sala de recursos multifuncionais com os professores do ensino 
comum (2020). Dissertação (Mestrado em educação); Universidade Federal do 
Espírito Santo.  

 

 

 


